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Segundo Christofoletti (1980), a bacia é composta de um conjunto de canais de escoamento inter-relacionados onde 
ocorre a drenagem d’água em um determinado rio ou em um sistema fluvial. A bacia hidrográfica é um ambiente de 
capacitação do recurso que é essencial para a vida, a água. A presença deste recurso natural atrai diversas atividades, 
como, navegação, energia, moradia, turismo e agricultura. Sendo assim, o sensoriamento remoto é uma ferramenta 
valiosa para auxiliar o homem na caracterização do meio físico, biótico e de áreas submetidas ao processo de 
antropização. A Bacia do Rio Peixe, com extensão de 98516,41 ha, fica localizada no município de Uruará na 
mesorregião do Sudoeste Paraense e à microrregião de Altamira. Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivos 
determinar a atividade antrópica na Bacia do Rio Peixe, Uruará, PA, por meio da utilização de técnicas de 
geoprocessamento no mapeamento de uso e cobertura do solo e dos conflitos entre o uso do solo e as Áreas de Proteção 
Permanente (APP’s). O presente trabalho foi realizado utilizando imagens de satélites e bases vetoriais disponíveis nos 
órgãos públicos e sites governamentais. Sendo assim, constatou-se que a bacia estudada possui uma APP’s total de 
aproximadamente 14.244,75 ha, aonde cerca de 19,13% da área não possui mais sua vegetação original, sendo 8,27 % 
de Área de Uso Alternativo do Solo (AUAS) e 10,86 % em regeneração. As técnicas e os meios utilizados para gerar 
informações sobre a bacia, mostraram-se eficientes do ponto de vista econômico e ambiental, pois permitiu uma análise 
quantizada e qualitativa dos fatores de mudança do uso e cobertura do solo, possibilitando uma visualização ampliada 
da problemática que envolve a manutenção das áreas de proteção permanente.  
Palavras-chave: AUAS; margens de rio; regeneração; rio. 
 
Abstract:  
According to Christofoletti (1980), the basin is composed of a set of interrelated flow channels where water drainage 
occurs in a particular river or in a river system. The watershed is a resource training environment that is essential for 
life, the water. The presence of this natural resource attracts various activities, such as navigation, energy, housing, 
tourism and agriculture. Therefore, the remote sensing is a valuable tool to assist the man in the characterisation of the 
physical environment, biotic and areas subjected to the process of anthropization. The Fish River basin, with extension 
of 98516.41 ha, is located in the municipality of Uruará in Southwest Pará mesoregion and to the microregion of 
Altamira. Thus, the present work had as objectives determine the anthropic activity in Fish River basin, Uruará, Pará, 
through the use of GIS in mapping techniques and soil cover and conflicts between land-use and areas of Permanent 
Protection (APP’s). The present work was carried out using satellite imagery and vector bases available in public 
agencies and governmental sites. Therefore, it was found that the studied basin has a total area of APP's approximately 
14,244 .75 ha, where approximately of 19.13% of the area no longer has its original vegetation, and 8.27% 10.86% and 
alternative use of the ground area (AUAS) in regeneration. The techniques and media used to generate information 
about the basin, proved to be efficient from the point of view of economic and environmental, because it allowed a 
quantized and qualitative analysis of the factors of change of use and soil cover, enabling an enlarged view of the 
problematic that involves the maintenance of permanent protection areas. 
Key words: AUAS; river banks; regeneration; River. 
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Segundo Christofoletti (1980), a bacia é composta de um conjunto de canais de escoamento 
inter-relacionados onde ocorre a drenagem d’água em um determinado rio ou em um sistema 
fluvial. A quantidade d’água disponível em um canal fluvial depende do tamanho da área da bacia, 
bem como, o grau de precipitação e infiltração sobre essa área, determinado pela geologia e pelo 
solo da bacia. 
A bacia hidrográfica é um ambiente de capacitação do recurso que é essencial para a vida, a 
água. A presença deste recurso natural atrai diversas atividades, como, navegação, energia, moradia, 
turismo e agricultura. Logo a disponibilidade de água acaba propiciando a ocupação das margens do 
rio, provocando desmatamento da mata ciliar e desequilíbrio sobre a biota local. 
Segundo Rodrigues (2000), a análise do uso e cobertura do solo, por meio de informações 
obtidas pelo sensoriamento remoto, é importante para o planejamento e administração em um 
processo de ocupação ordenada e racional do meio físico, além de possibilitar avaliar e monitorar a 
preservação de áreas de vegetação natural. Sendo assim, o sensoriamento remoto é uma ferramenta 
valiosa para auxiliar o homem na caracterização do meio físico, biótico e de áreas submetidas ao 
processo de antropização. 
Conforme Garcia (2012), a legislação ambiental brasileira é considerada uma das legislações 
mais avançadas do mundo, estando de acordo com a importância da preservação do meio ambiente. 
No entanto, a aplicação e fiscalização nem sempre é feita adequadamente, sabendo que em muitas 
situações a degradação ambiental pode afetar de forma direta a qualidade de vida da sociedade.  
O atual Código Florestal, Lei nº12.651/12, Art. 3°, define como Área de Preservação 
Permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
As APP’s que estão submetidas a grandes extensões de degradação devido à intensificação 
das pressões antrópicas sobre o ambiente, geradas pela substituição das paisagens naturais e por 
outros usos de ocupação do solo pautado na conversão das áreas com cobertura florestal em 
fragmentos florestais, causando problemas ambientais e, em muitos casos, afetando a 
disponibilidade de recursos naturais importantes à vida (ARES, 2006).  
Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivos determinar a atividade antrópica na 
Bacia do Rio Peixe, Uruará, PA, por meio da utilização de técnicas de geoprocessamento no 
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mapeamento de uso e cobertura do solo e dos conflitos entre o uso do solo e as Áreas de Proteção 
Permanente. 
 
ÁREA DE ESTUDO 
 
A Bacia do Rio Peixe, com extensão de 98516,41ha, fica localizada no município de Uruará 
na mesorregião do Sudoeste Paraense e à microrregião de Altamira. A sede municipal apresenta as 
seguintes coordenadas geográficas: 03º 42' 54" de latitude Sul e 53º 44' 24" de longitude a Oeste de 
Greenwich. O limite municipal é ao norte com os municípios de Prainha e Medicilândia, a leste 
municípios de Medicilândia e Altamira, ao sul - município de Altamira, a oeste Município de 
Santarém e Placas (PREFEITURA DE URUARÁ, 2015).  
 
Figura 1. Localização da Bacia do Rio Peixe no estado de Uruará-PA. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 
O presente trabalho foi realizado utilizando imagens de satélites e bases vetoriais 
disponíveis nos órgãos públicos e sites governamentais. Os quais foram processados e analisados 
em Sistemas de Informação Geográfica (SIG), verificando as alterações nos processos de uso e 
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cobertura do solo e conflitos de natureza antrópica com áreas de proteção permanente, incluindo 
uma análise das APP’s dentro de propriedades do CAR. 
O primeiro processo realizado foi a aquisição das imagens do satélite LANDSAT 5, do ano 
de 1999 e LANDSAT 8, do ano de 2015, pertencente a Orbita/Ponto 227/62, adquiridas 
respectivamente nos sites do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e Serviço Geológico 
dos Estados Unidos (USGS). Estas foram integradas ao programa ENVI 4.5, onde realizou-se os 
procedimentos de correção geométrica, radiométrica e classificação. 
Na segunda etapa foi realizado o recorte da imagem de acordo com a geometria da Bacia do 
Rio Peixe e posteriormente a classificação da mesma utilizando o algoritmo de mínima distância do 
ENVI.  O método da distância mínima atribui cada pixel desconhecido à classe cuja média é mais 
próxima a ele. Este método considera a questão da proximidade entre classes com base em dados 
estatísticos (BELUCO, 2002), na qual foram definidas três classes de uso e cobertura do solo. 
Vegetação, vegetação em regeneração e AUAS. 
A terceira etapa foi o processamento digital da imagem de radar adquirida no site do 
TOPODATA, a qual foi atribuída um sistema de coordenadas projetadas. Com o Modelo de 
Elevação Digital (MDE) projetado, iniciou-se os procedimentos de extração da rede de drenagem da 
bacia do Rio Peixe. Esta extração ocorreu de maneira automática, utilizando a caixa de ferramentas 
Hydrology do Spatial Analyst para análise hidrológica no ArcGIS 10.1. 
A extração e geração automática da drenagem seguiram as seguintes etapas de 
processamento: 
 Aplicação do algoritmo Fill, que preenche imperfeições e vazios da imagem do SRTM. 
 Aplicação do algoritmo Flow Direction, que gera uma imagem Raster com a direção do 
fluxo, nesta imagem cada pixel é potencialmente cercado por oito pixels vizinhos. Assim 
permitindo que através da diferença de elevação indicada pelo MDE e a direção dos oito 
pixels vizinhos seja calculada a inclinação. 
 Aplicação do algoritmo flow accumulation, que gera um Raster com as áreas de acumulação 
baseado no Raster de direção de fluxo. 
 Utilização da calculadora Raster para gerar o limiar de distribuição da drenagem dentro da 
bacia. 
As APP’s foram criadas de acordo com os critérios estabelecidos no novo código florestal. 
Para isso considerou-se que os rios de 1°, 2°, e 3° ordem possuíam larguras entre 10 e 50 metros, 
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logo área de proteção igual a 50 metros. Já os rios de 4° e 5° ordem, estabeleceu-se como tendo 
largura entre 50 e 200 metros, e área de proteção igual a 100 metros. 
As áreas de conflito de uso do solo e situação das APP’s foram geradas através das 
ferramentas de geoprocessamento do ArcGIS, cruzando os dados de uso e cobertura do solo e as 
áreas de proteção permanente. 
 
Figura 2. Fluxograma das atividades realizadas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Para análise de uso e ocupação do solo na Bacia, foi utilizada as classes de vegetação, 
AUAS e regeneração. O estudo multitemporal da Bacia com as imagens de 1999 e 2015 demonstra 
uma diminuição da vegetação de 5,46% e aumento da AUAS de 2,76% no período (tabela 1), 
comprovando o desmate na área e o aumento da ação antrópica nesse período. O mapa de uso e 
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Tabela 1. Uso e cobertura do solo nos anos de 1999 e 2015 da Bacia do Peixe, Uruará-PA 
Classes de Uso 
1999 2015 
Hectares (ha) % Hectares (ha) % 
Vegetação  86737,95 88,04 81350,35 82,58 
AUAS 6040,56 6,13 8762,38 8,89 
Regeneração 5737,9 5,82 8403,68 8,53 
Total  98516,41 100 98516,41 100 
  
 
Figura 3. Classificação do Uso e cobertura d solo nos anos de 1999 e 2015 da Bacia do Peixe, Uruará-PA. 
 
É essencial que as margens de rios estejam recobertas por vegetação, pois as matas ciliares 
reduzem o transporte de materiais para o curso d’água, evitando o assoreamento e minimizando o 
processo erosivo da área, além de conservar a biodiversidade do ambiente. Sendo assim, constatou-
se que a bacia estudada possui uma área total de APP’s de aproximadamente 14.244,75 ha, aonde 
cerca de 19,13% da área não possui mais sua vegetação original, sendo 8,27 % de AUAS e 10,86 % 
em regeneração (tabela 2). Tais análise revelam uma quebra das normas estabelecidas pela lei 
12.651/2012, pondo em risco a estabilidades destes ecossistemas. 
 O uso das áreas de preservação permanente só é permitido, segundo a resolução do 
CONAMA n° 369 de 2006, que dispõe do princípio de que as APP’s são caracterizadas “[...] pela 
intocabilidade e vedação de uso econômico direto” (Brasil, 2006). As exceções são utilidade 
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pública (p. ex.: obras de infraestrutura), interesse social (p. ex.: regularização fundiária sustentável 
de área urbana) e intervenções e supressões eventuais ou de baixo impacto ambiental. 
Independentemente do caso, é imprescindível a autorização do órgão ambiental competente para 
realizar qualquer intervenção na área. 
Os dados de conflito de uso do solo nas APP’s, ou seja, que demostra uso indevido por 
diversas atividades predatórias das margens dos rios mostram que num período de 16 anos as APP’s 
sofreram uma supressão da vegetação de 3,43% (tabela 2). No entanto parte dessa área que foi 
suprimida durante esse período está em processo de regeneração ou já recoberta por vegetação 
(Figura 4), enquanto o tamanho da AUAS se manteve estável (tabela 2). 
 
Tabela 2. Conflito de uso do solo em APP’s na Bacia do Rio Peixe.  
Classes 
1999 2015 
Hectares (ha) % Hectares (ha) % 
Vegetação 12008,07 84,30 11519,55 80,87 
AUAS 1183,39 8,31 1177,97 8,27 
Regeneração 1053,29 7,39 1547,23 10,86 
Total 14244,75 100 14244,75 100 
 
 
Figura 4. Mapa de Conflito de uso do solo em APP’s na Bacia do Rio Peixe, Uruará-PA.  
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Na extensão da Bacia há propriedades com cadastro ambiental rural (CAR) registrado na 
Secretaria do Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), o que consiste no registro cartográfico e 
literal dos imóveis rurais junto a Secretaria, por meio eletrônico, para fins de controle e 
monitoramento (Figura 5). Embora provisórios, várias propriedades apresentam em suas áreas de 
APP sinais degradação ambiental não permitidos pelo código florestal. Dentro das propriedades 
com CAR cerca de 28,91% das margens de rio não são recobertos por vegetação (tabela 3).  
 
Tabela 3. Tamanho das classes dentro da APP presentes nas propriedades com registro de CAR 
(2015) 
Classes Hectares (ha) % 
Vegetação 4062,42 71,09 
AUAS 704,29 12,32 
Regeneração 948,06 16,59 
Total 5714.77 100 
 
 
Figura 5. Mapa de representação das classes dentro da APP presentes nas propriedades com registro de CAR da Bacia 
do Rio Peixe, Uruará-PA (2015). 
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O presente trabalho mostrou perda da vegetação entre 1999 e 2015 na extensão da Bacia do 
Rio Peixe, revelando o aumento da ação do homem sobre a paisagem local. Também constatou que 
as Áreas de Preservação Permanente da bacia hidrográfica do Rio Peixe, apresentam alterações de 
cobertura das margens dos rios em desacordo com o estabelecido pelo código florestal. 
Quanto as propriedades com CAR registrado na SEMAS, detectou-se irregularidades no 
cumprimento da legislação, aonde verificou-se presença de desmatamento nas margens dos rios. 
Portanto, havendo a necessidade de recuperação destas áreas, e assim evitando problemas na 
emissão de licenças e execuções de projetos nestas áreas.  
As técnicas e os meios utilizados para gerar informações sobre a bacia, mostraram-se 
eficientes do ponto de vista econômico e ambiental, pois permitiu uma análise quantizada e 
qualitativa dos fatores de mudança do uso e cobertura do solo, possibilitando uma visualização 
ampliada da problemática que envolve a manutenção das áreas de proteção permanente.   
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